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1. OBJETIVO: 
Processo Licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Prep por Lote, cujo objeto é o 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KIT DE MERENDA ESCOLAR, tudo 
conforme especificações e condições contidas deste termo de referência e demais exigências do edital. 
2. CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS COMUNS: 
2.1. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de produtos comuns, pois são 
aqueles cujos padrões serão objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais 
praticadas no mercado, nos termos da Lei rig 10.520/2002. 
2.2.1. Tratando-se de aquisição de produtos e serviços comuns, a modalidade licitatória adotada 
possibilita uma compra mais econômica, segura e eficiente. 
2.3. Este objeto sera realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do 
tipo MENOR PREÇO GLOBAL, LOTE, observadas as seguintes condições: 
2.3.1. A licitante não devera apresentar proposta com valores inexequíveis ou superior ao valor 
estimado sob pena de desclassificação sumária; 
2.3.2. Considerar-se-á preços inexequíveis aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado 
e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 
2.3.3. Ressaltamos que ao agregar o quantitativo de recursos dentro de LOTES (com produtos 
assemelhados), conseguem-se maiores vantagens nos preços em relação à compra segmentada, pois 
há um montante maior de produtos a serem adquiridos, atendendo o principio da razoabilidade e da 
economicidade para a Administração. 
LOTE ÚNICO 

ITEM 
ESPECIFICAÇÕES UND QUANT VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 KIT COMPOSTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS: lkg 
açúcar cristal, lkg de arroz branco tipo 1, 1 pct de biscoito 
salgado 400g tipo cream cracker, 1 pct de carne bovina moída 
500g, 1 pct de flocSo de milho 400g e 1 pct de leite em pó integral 
500g, embalados em saco plástico transparente e resistente. A 
serem distribuídos para os alunos matriculados na PRÉ-ESCOLA 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 

KIT 9.376 45,16 423.420,16 

2 KIT COMPOSTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS: lkg 
açúcar cristal, lkg de arroz branco tipo 1, 1 pct de biscoito 
salgado 400g tipo cream cracker, 1 pct de carne bovina moída 
500g, e 1 pct de floco de milho 400g, embalados em saco 
plástico transparente e resistente. A serem distribuídos para os 
alunos do ENSINO FUNDAMENTAL DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO. 

KIT 25.873 27,39 708.661,47 

3 KIT COMPOSTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECfVEIS: lkg 
açúcar cristal, 1kg de arroz branco tipo 1, 1 pct de biscoito 
salgado 400g tipo cream cracker, 1 pct de carne bovina moída 
500g, e 1 pct de flock, de milho 400g, embalados em saco 
plástico transparente e resistente. A serem distribuídos para os 
alunos do EJA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. 

KIT 663 27,39 18.159,57 

DETALHAMENTO DOS PRODUTOS DA COMPOSIÇÃO DO KIT UNID 

Açúcar cristal, embalagem de 1 kg, livre de impurezas, insetos ou micro-organismos. Embalagem de 01 kg, produzido em 
2021, o produto deverá apresentar data de fabricação não inferior a 80% do prazo de validade. Rotulagem de acordo com as 
normas da AN VISA. 

KG 

Arroz branco - tipo 1, longo fino, embalagem não furadas, estufadas, invioladas, livres de impurezas, umidade, insetos, 
micro-organismos ou outras impurezas que venham a comprometer o armazenamento e a saúde humana. 0 produto devera 
estar de acordo com a legislação vigente (rdc ns'. 216, de 15 de setembro de 2004 (ANVISA). Data de fabricação e validade 

KG 
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expressas. Embalagem primaria de 1,0 kg, quando da entrega, o produto devera apresentar data de fabricação não inferior a 
80% do prazo de validade. 
Biscoito salgado, tipo popular, livre de insetos e micro-organismos ou outras impurezas. Embalagem duplamente protetora 
com três divisórias, pacote de 400g inviolada, produzida em 2021 e com data de validade de no mínimo 80%. Rotulagem de 
acordo com as normas da ANVISA. 

PCT 

Carne bovina moida, máximo permitido de água — 3% e de gordura — 15%. Isenta de cartilagens, gorduras, etc. registro do 
SIE e SW. Embalagem em polietileno atóxico transparente com 500g do produto, produzido em 2021 e com data de validade 
de no mínimo 80%. Rotulagem de acordo com as normas da ANVISA. 

PCT 

Flocão de milho, para preparo de cuscuz, livre de impurezas, insetos ou microorganismos. Embalagens plásticas de 400g. 
produzido em 2021 e com data de validade de no mínimo 80%. Rotulagem de acordo com as normas da ANVISA. 

PCT 

Leite em pó integral - rico em 12 vitaminas (a, c, d, e, bl, b2, b6, b12, h, pp, b9, b5, ferro, iodo, zinco, magnésio e manganês. 
Embalagem inviolável, flexivel e metalizada de 500g. Apresentar data de validade e fabricação, boas condições de 
armazenamento. Registro no SIE. 

PCT 

3. JUSTIFICATIVA: 
A publicação da Lei n2 13.987, de 7 de abril de 2020, que altera a Lei n2 11.947, de 16 de junho de 
2009, para autorizar, em caráter excepcional, durante o período de suspensão das aulas em razão de 
situação de emergência ou calamidade pública, a distribuição de gêneros alimentícios adquiridos com 
recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar — PNAE aos pais ou responsáveis dos 
estudantes das escolas públicas de educação básica. Obedecendo ao Art. 2°, os estados, municípios, o 
Distrito Federal e as escolas federais deverão utilizar os recursos do PNAE exclusivamente para 
assegurar a alimentação dos estudantes da educação básica. Acatando ao § 1°, os gêneros alimentícios 
já adquiridos ou que vierem a ser adquiridos em processos licitatórios ou em chamadas públicas da 
agricultura familiar poderão ser distribuídos em forma de kits, definidos pela equipe de nutrição local, 
observando o per capita adequado à faixa etária, de acordo com o período em que o estudante estaria 
sendo atendido na unidade escolar e ao § 22, no qual o kit deverá seguir as determinações da 
legislação do PNAE no que se refere a qualidade nutricional e sanitária, respeitando os hábitos 
alimentares, a cultura local e, preferencialmente, composto por alimentos in natura e minimamente 
processados, tanto para os gêneros perecíveis como para os não pereciveis. 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
4.1 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade 
solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando 
todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou 
indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados nestes documentos; 
4.2 - A licitante deverá garantir a entrega dos produtos e caso seja constatado alguma imperfeição, ter 
os produtos devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha no 
Cadastro de Fornecedores Municipais; 
4.3. A administração, através de servidores designados, se valerá da análise técnica dos produtos, 
antes da adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações 
mínimas dos produtos constantes no Termo de Referência. 
4.4 - Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Prego (por lote), desde 
que atenda As exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de licitação. 
5. DAS AMOSTRAS 
5.1. Serão solicitadas amostras dos licitantes classificados em primeiro lugar de todos os itens do lote 
em que o mesmo fora vencedor; 
5.2. 0 licitante deverá apresentar 02 (dois) unidades de cada item que compõe o lote do qual fora 
vencedor; 
5.3. As amostras deverão ser etiquetadas com o nome do licitante, o número do Pregão Eletrônico 
com o número do item/lote. 
5.4. As amostras W3;0 serão devolvidas após a análise. 
5.5. Ficha Técnica: 0 licitante/proponente deverá apresentar juntamente com as amostras ficha 
técnica ou declaração com as informações sobre a composição nutricional do produto em original ou 
copia autenticada (não será aceita outro tipo de ficha), com laudo microbiológico e físico-químico, 
emitidos no ano de 2020/2021, por laboratório público qualificado, em original ou cópia autenticada, 
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como forma de garantia a qualidade dos alimentos oferecidos a serem submetidos previamente do 
controle de qualidade observando a legislação em vigor. 0 documento deverá abranger as 
informações: Identificação do produto licitado, Identificação do fabricante (Nome, endereço, 
telefone), Prazo de validade, Ingredientes que compõe o produto, Informação nutricional, Modo de 
preparo, Condições de armazenamento e empilhamento, Empilhamento indicado, Embalagem 
primaria e secundaria, Identificação do responsável técnico (nome, registro, assinatura). 
5.6. Para os produtos de origem vegetal, tais como arroz, feijão e óleo, deverão ser apresentados 
certificado de classificação vegetal emitido pela Secretaria de Desenvolvimento Agrário do Estado do 
Ceara, conforme disposto na Lei 9.972/00, regulamentada pelo Decreto 6.268/07. 
5.7. A analise das amostras tem o objetivo de verificar a equivalência do item ofertado com o 
solicitado em edital; 
5.8. As amostras deverão ser enviadas no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, para Comissão de 
Licitação, endereço sito na Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404 — Centro — CEP.: 62823-000, 
Jaguaruana, Ceara. 
5.9. As amostras e a documentação técnica serão analisadas por nutricionista, sendo que após a 
análise sera emitido um laudo desta análise onde irão constar quais produtos estão classificados e 
quais estão desclassificados se for o caso e o motivo da desclassificação. 0 laudo sera assinado por 
Nutricionista do município e enviado para o setor de licitação que divulgará o resultado para os 
participantes do edital. 
5.10. A Comissão Técnica poderá fazer testes com as amostras para verificar a qualidade do produto 
apresentado de acordo com o Termo de Referência. 
5.11. Poderá ainda a Secretaria da Educação, solicitar, a qualquer momento durante a execução do 
objeto contratado, novas amostras, para o fim de comparar com os produtos que serão entregues, 
podendo estas amostras serem sujeitas as mesmas análises acima já especificadas. 
5.12. 0 não cumprimento da entrega da documentação e das amostras, dentro dos prazos 
estabelecidos, assim como a não aprovação das amostras acarretará desclassificação/inabilitação, 
sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de 
classificação. 
6. QUANTO AS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS 
6.1. A Licitante deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, comprovando que executou 
fornecimento dos produtos compatíveis em características, prazos e quantidades, com o objeto da 
presente licitação; 
6.2. Os atestados, certidões ou declarações, contendo a identificação do signatário, deverão ser 
apresentados em papel timbrado da pessoa jurídica e devem indicar as características, quantidades e 
prazos das atividades executadas ou em execução pela Licitante; 
6.3. Comprovação junto as autoridades sanitárias do município sede licitante, da existência de 
instalações compatíveis com o produto que o licitante se propõe a fornecer. 
7. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
7.1. Para o fornecimento dos produtos, serão emitidas ORDENS DE COMPRAS/AUTORIZAÇÕES DE 
FORNECIMENTO, emitidas pela Secretaria Gestora, em conformidade com as propostas vencedoras, 
para os fornecedores vencedores do LOTE. 
7.2. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua 
assinatura e vigerá por um período de 12 (doze) meses. 
7.3. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do 
respectivo contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo(a) 
Ordenador(a) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos, da Lei n.2
8.666/93 e da Lei n.2 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes. 
8. DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS: 
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8.1— Os itens deverão ser entregues no local discriminado na ORDEM DE COMPRA/AUTORIXAÇÃO 
FORNECIMENTO, emitida pela Secretaria Gestora. 
8.2 — Os produtos licitados deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das características 
que se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO, emitido pela administração, no local indicado na AUTORIZAÇÃO. 
8.3 — Os itens serão recebidos por servidor designado, e responsável, pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato. 
8.4 — A contratada deverá entregar os produtos/produtos, no horário de 8:00 as 15:00h, de segunda a 
sexta-feira, e, sob quaisquer pretextos, não serão recebidos itens fora do expediente de trabalho. 
8.5 — 0 fornecimento dos produtos licitados poderá ser realizado de forma fracionada ou em sua 
totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado, durante o prazo de contratação, 
mediante a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRAS/FORNECIMENTO, pela Secretaria Gestora, 
constando a quantidade de produtos a serem entregues até o máximo de 05(cinco) dias corridos, a 
contar da data do recebimento da Ordem de Compra/Fornecimento. 
9. DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS: 
9.1 — Os itens serão novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser entregues no endereço 
informado, conforme item 6.1, devidamente vistoriados e revisados, acompanhados das respectivas 
Notas Fiscais. 
9.2 — Os itens serão recebidos da seguinte forma: 
9.2.1 — Se entregues por terceiros — transportador ou semelhante: 
- Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do item, 
com as especificações constantes da proposta da contratada, marca tipo ou modelo, especificações 
técnicas e níveis de desempenho mínimo exigidos. 
- Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos itens e sua consequente 
aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes. 
9.2.2 — Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento sera definitivo, 
verificando-se a conformidade do item com a proposta do fornecedor, especificações, marcas, tipos ou 
modelos, e conferindo-se a quantidade e preços unitários, e totais, conforme solicitado na ORDEM DE 
COMPRAS. 

10. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA: 
10.1 - A entrega será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria Gestora, o qual deverá 
atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de 
pagamento. 
10.2 - A presença da fiscalização da Secretaria Gestora não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
10.3 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja 
de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente 
fora de especificação. 
11. DAS SANÇÕES: 
11.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigaçOes definidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei n2 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
11.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com o Município de Jaguaruana e sera descredenciado no Cadastro da 
Prefeitura de Jaguaruana pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes 
multas e das demais cominações legais: 
I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de pregos: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a proposta; 
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c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo iniclôneo; 
11.1.2- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de 
qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra/autorização de 
fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) 
sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
11.1.3- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
11.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos produtos, às atividades da administração, desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de quaisquer 
das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei n2 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.2
10.520/02, as seguintes penas: 
11.2.1- advertência; 
11.2.2- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 
valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
11.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — 
DAM. 

11.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
11.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
11.4. As partes se submeterão ainda as demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.2
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
11.5. A falta dos produtos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas 
neste contrato. 
12. RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO: 
12.1 - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, 
decorrentes da aquisição dos produtos, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Jaguaruana. 
12.2 - Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo do contrato, 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
12.3 - Substituir As suas expensas, todo e qualquer produto adquirido em desacordo com as 
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vicio ou que vier a apresentar 
problema quanto ao seu desempenho dentro do prazo de validade. 
12.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos. 
12.5 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução 
do contrato. 
12.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizere 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 
65, parágrafos 10 e 20 da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
13. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE: 
13.1 - Indicar o local em que deverão ser entregues os produtos. 
13.2 — Designar servidor da Secretaria para vistoria e fiscalização dos produtos. 
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13.3 — Rejeitar os itens que não atendam aos requisitos constantes das especificações cofittUtes 'do 
Termo de Referência. 

13.4 - Efetuar os pagamentos devidos, na forma e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento 
equivalente ou Nota de Empenho. 
14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
14.1 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições edilicias, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato; 
b) CND — Certidão Negativa de Débitos para com a Previdência Social; 
c) CRF — Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 
d) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 
e) CND emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
f) CND emitida pela Prefeitura Municipal; e, 
g) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho. 
15. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS: 
15.1. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento 
Municipal, inerente à Secretaria Contratante. 
15.2. 0 presente valor estima-se em R$1.150.241,20 (um milhão, cento e cinquenta mil, duzentos e 
quarenta e um reais e vinte centavos), obtido através de média aritmética das cotações apresentadas. 
16. GESTOR DO CONTRATO: 
14.1 - A Gestão do Contrato será exercida pela Secretária de Educação ou quem este designar, o qual 
deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n.2 8.666/93, alterada e consolidada. 

MARIA DO SOCORRO BARRETO DE OLIVEIRA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.9 2021.04.07.02-PERP 
ANEXO H— MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao Sr. Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Jaguaruana/CE. 

Através do presente, declaro inteira submissão aos preceitos da Lei N9 10.520, Lei N9 8.666/93, As 
cláusulas e condições previstas no edital de Pregão Eletrônico N2 2021.04.07.02-PERP, com data de 
abertura marcada para o dia de   de 2021 as   horas (horário de Brasilia), no 
endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

Declaro, ainda, que caso seja vencedor do presente certame que cumprirei com diligência a fiel 
observância de execução do (s) LOTE (s) abaixo discriminado (s): 

Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Kit de Merenda Escolar. 

Item 

LOTE: 

Discriminação Unid. Quant. Marca Vr. Unit. Vr. Total 

CONFORME ESPECIFICADO NO ANEXO I — 
TERMO DE REFERENCIA DO EDITAL. 

VALOR GLOBAL DO LOTE R$ 

Identificação: 

Endereço: 

CNPJ N9

Cidade: 

Representante Legal: 
CPF N9

E-mail: 

Validade da Proposta: 60 dias 
Prazo de Execução Contratual: de acordo com o Edital 
Declaramos ainda que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, tarifas custos 
e demais encargos que incidam sobre os serviços prestados. 

Data: 

Identificação 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N. 2021.04.07.02-PERP 
ANEXO III MODELOS DE DECLARAÇÃO 

1. - DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

etfstAD 
RJ 1 1

(.) 
• ?. ut:it Ica 

t> A.,

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Jaguaruana, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei N2 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Jaguaruana, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do art. 32, §22, da Lei n.2 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(CE), de 20 

DECLARANTE 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.2 2021.04.07.02-PERP 
ANEXO IV — MODELO DECLARAÇÃO DE ME OU EPP 

D' 
.34 .-qc, 

o 

k• '11.4.1% 

,v 

„.$ 
ros' 

tior 

A empresa  , inscrita no CNPJ N2  , com sede na cidade de 
 , estado do  , sito a  , por intermédio de seu 
representante legal, Sr. portador da Carteira de Identidade N2
 e do CPF NJ' , DECLARA, sob as penalidades da lei, 
que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 32 da Lei 
Complementar N2 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens 
legalmente instituidas por ao se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 42 do 
art. 32 da Lei Complementar N.2 123 de 14 de dezembro de 2006. 

Local e data: 

Nome e Assinatura/ Representante Legal 
Nome do Licitante 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N2 2021.04.07.02-PERP 
ANEXO V 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 
Pregão Eletrônico n2 2021.04.07.02-PERP 
VALIDADE: 12 (Doze) meses. 

cetto t,c,/, 

¡VS, 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE JAGUARUANA, Estado do Ceará, (qualificação) - Jaguaruana 
- Ceará, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, neste ato representada pela Sr(a).  
aqui denominada de CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico n2 2021.04.07.02-PERP, RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas 
quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, 
atendendo ãs condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro 
de Preços, em conformidade com as disposições a seguir. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n2 2021.04.07.02-PERP, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n2 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 
10.520, de 17/07/2002. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente Ata o Registro de Pregos para Futura e Eventual Aquisição de Kit de 
Merenda Escolar, tudo do processo licitatório Pregão Eletrônico n2 2021.04.07.02-PERP, no qual 
restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários. 
CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses. 
CLAUSULA QUARTA — DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. 0 gerenciamento deste instrumento caberá a SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, no seu aspecto 
operacional e nas questões legais. 
CLAUSULA QUINTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
5.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, marcas, empresas fornecedoras 
e representante legal, encontram-se elencados no Anexo Ill da presente ata, em ordem de 
classificação das propostas. 
CLAUSULA SEXTA — DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO 
6.1. A contratada deverá entregar os produtos no horário das 08:00 às 13:00h, de segunda a sexta-
feira, sob quaisquer pretextos, não serão recebidos itens fora do expediente de trabalho, tendo a 
contratada o prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar do recebimento da ordem de fornecimento pelo 
contratado. 
6.2- DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: A contratada deverá entregar os produtos no horário das 08:00 
às 13:00h, de segunda a sexta-feira, sob quaisquer pretextos, não serão recebidos itens fora do 
expediente de trabalho. 
6.2.1- Os produtos deverão obedecer às ordens de compra/autorização de fornecimento, a partir das 
características que se apresentam nos quantitativos discriminados. 
6.2.2- 0 fornecimento será fiscalizado e controlado por servidor designado e responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato. 
6.2.3- Por ocasião do fornecimento, ao final do levantamento de quantitativos de consumo do período 
solicitado, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias, além das respectivas fatura e Nota 
Fiscal. 
6.2.4- Para o objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome do órgão 
contratante. 
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6.2.5- No caso de constatação da inadequação dos itens fornecidos ãs normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de 
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob 
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
6.2.6- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo para o fornecimento. 
CLÁUSULA SÉTIMA— DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
7.1. As empresas detentoras dos pregos registrados poderão ser convocadas a firmar contratações de 
fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus Anexos, 
e na legislação pertinente. 

7.2. As contratações dos produtos registrados neste instrumento serão efetuadas através de Contratos 
e posteriormente ordens de compra/autorização de fornecimento, emitida pela Secretaria solicitante, 
contendo: o n2 da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da contratada, o 
endereço e a data de entrega. 
7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de Pregos, 
que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes 
da Lei n9 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
7.4. Este instrumento não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para aquisição do(s) objetos(s), 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições. 
7.5. A Ordem de compra/Autorização de fornecimento será encaminhada ao fornecedor que deverá 
assiná-la e devolve-la ao Município no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do 
seu recebimento. 
7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de 
compra/Autorização de fornecimento, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser 
convocados os demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de 
fornecimento, os pregos e os prazos do primeiro classificado. 
CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
8.1 0 pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os produtos pelo 
Município, na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as autorizações de 
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estadual, 
Municipal e Trabalhista, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços 
devidamente registrados no Anexo I deste instrumento. 
8.2. Por ocasião da aquisição dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e 
a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome do órgão contratante. 
8.3. 0 Município efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens anteriores, 
observadas as disposições editalícias e desta ata. 
8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas ser5o devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
8.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma 
única nota fiscal/fatura. 
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-line" às certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 
8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto ã fazenda pública, a Contratada será comunicada 
por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo Município, sendo-lhe, 
facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das' 
penalidades cabíveis. 
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8.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
8.4. Os pregos registrados na presente ata não serão objeto de reajuste. 
8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de 
recebida a ordem de compra, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 
os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.2 8.666/93, alterada e consolidada. 
8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilibrio não ultrapassarão aos preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
8.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o Município solicitará ao 
Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a 
definição do parágrafo único. 
8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município convocará as demais empresas 
com pregos registrados, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitado as condições 
de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado, para redução do preço; hipótese em 
que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação das empresas com prego registrado. 
8.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os pregos registrados que forem iguais ou 
inferiores ã média daqueles apurados pelo setor competente da Prefeitura de Jaguaruana. 
CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo I: 
a) executar o fornecimento dos itens licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo Município, de 
acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e no Anexo I, que faz parte deste 
instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, 
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b)assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento; 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) indicar preposto, aceito pela Administra0o, para representá-lo na execug5o do contrato. As 

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
f) aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem nas compras, de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do registro, de acordo com o art. 65, p. 12 da 
Lei 8.666/93, não sendo necessária a comunicação prévia do Município; 
g) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obriga a 
atender prontamente, bem como dar ciência ao Município, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
h) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município, no tocante ao fornecimento dos itens, assim 
como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata; 
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considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
j) comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
I) possibilitar ao Município efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para 
atendimento do objeto contratual; 
m) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o Município, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os itens recusados pela Administração, caso 
constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no Projeto Básico, 
no Edital ou na Proposta do Contratado; 
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos, especificações técnicas e comerciais dos itens do Município, de que venha a tomar 
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o 
fornecimento objeto desta ata; 
o) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei 
n9 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à Contratada. 
9.2. São responsabilidades do Fornecedor ainda: 
a) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em 
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo o Município de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
b) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Município por autoridade competente, 
em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do 
fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Município, que ficará de 
pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor 
correspondente. 
9.2.1. 0 fornecedor detentor do registro autoriza o Município a descontar o valor correspondente aos 
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem 
devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia 
defesa. 
9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do Município não eximirá o fornecedor das 
responsabilidades previstas nesta Ata. 
9.3. Todos os produtos deverão ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitido, em 
hipótese alguma, a entrega de produtos reutilizado ou recondicionado; 
9.4. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, 
não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do 
objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos 
prazos e demais condições estabelecidas. 
CLAUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
10.1. 0 Município obriga-se a: 
a) indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os produtos. 
b) permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas às normas de 
segurança; 
c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata. 
d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os pregos registrados 
permanecem compatíveis com os praticados no mercado. 
CLAUSULA ONZE — DA ALTERAÇÃO DA ATA 
11.1. A presente ata de registro de pregos poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no artigo 65 da Lei n9 8.666, de 1993. 
CLAUSULA DOZE — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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12.1. A presente Ata de Registro de Pregos poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações: 
12.1.1. Pelo Município: 

a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) quando o Fornecedor não assinar a Ordem de compra/Autorização de fornecimento no prazo 
estabelecido; 
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
e) tiver presentes razões de interesse público; 
f) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de compra/Autorização de 
fornecimento decorrente deste Registro; 
12.1.2. Pelo Fornecedor: 
a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta 
Ata de Registro de Pregos; 
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e 
XVI, da Lei Federal 8.666/93. 
12.2. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações. 

12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência 
com aviso de recebimento, a qual será juntada ao respectivoprocesso administrativo. 
12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será 
feita por afixação no flanelógrafo da Comissão de Licitação ou em Jornal de Circulação Local, pelo 
menos uma vez, considerando-se cancelado o prego registrado a partir da última publicação. 
12.5. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos pregos registrados poderá não ser aceita 
pelo Município, facultando-se aesta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 
12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de Ordem de 
compra/Autorização de fornecimento já emitida. 
12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do Fornecedor, 
relativas ao fornecimento do Item. 
12.7. Caso o Município não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, 
poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o Fornecedor cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 
CLAUSULA TREZE - DAS PENALIDADES 
13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei ng 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo iniclOneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com o Município de Jaguaruana e será descredenciado no Cadastro da 
Prefeitura de Jaguaruana pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes 
multas e das demais cominagbes legais: 
I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços: 
a) apresentar documentação falsa exigida; 
b) não manter a proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo iniclôneo; 
13.1.2- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de 
qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra/autorização de 
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fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) 
sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
13.1.3- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos produtos, às atividades da administração, desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de quaisquer 
das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Pregos, no contrato ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei n2 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.2
10.520/02, as seguintes penas: 

13.2.1- advertência; 

13.2.2- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 
valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
13.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — 
DAM. 

13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
13.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.2
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
13.5. A falta dos produtos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas 
neste contrato. 

CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS 
14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma 
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 
CLAUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
15.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão 5 conta de 
dotações orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da 
Secretária Municipal interessada, 5 época da expedição das competentes ordens de 
compra/autorizações de fornecimento. 
CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
16.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 
de termo aditivo à presente ata de Registro de Pregos. 
16.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônico que lhe deu origem e seus 
anexos, e as propostas das empresas classificadas. 
16.1.3. E vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer 
operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município. 
16.2. 0 Contratante se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 
58 da Lei n.2 8.666/93, alterada e consolidada. 
16.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao Município a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos produtos pela Administração. 
16.4. 0 contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 

Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, laguaruana, CE I CEP: 62823-000 I (88) 3418 1288 (88) 3418 1398 



• 

• 

PREFEITURA DE 

jaguaruana 
0 futuro começa agora 

91 
t.) 
"V$ Rubrica 

r oP 
CLAUSULA DEZESSETE - DO FORO 

17.1. 0 foro da Comarca de Jaguaruana é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Instrumento, em obediência ao disposto no § 22 do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1993, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 (duas) 
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Jaguaruana-CE., de  de 

MUNICÍPIO DE JAGUARUANA 

<NOME DO SECRETARIO GESTOR> 

Secretário de <Secretaria> 

TESTEMUNHAS: 

01. 

Nome: 

CPF: 

02. 

<NOME DA EMPRESA> 

<NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 

Nome: 

CPF: 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N2 2021.04.07.02-PERP 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO I ik ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 

RELAÇÃO DA UNIDADE ORÇAMENTARIA INTERESSADA 

01. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

Ui 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N9. 2021.04.07.02-PM 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

ANEXO II A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 

" DE QC. 
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RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS 

01. RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
REPRESENTANTE: 
BANCO: AGENCIA: CONTA CORRENTE: 

RG: CPF: 

• -+L...1-• 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N2 2021.04.07.02-PERP 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO III A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ng 2021.04.07.02-PERP 

-11(jor c' 

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS 

DATA: / / 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n°  , celebrada entre o 
MUNICÍPIO DE JAGUARUANA e a Empresa cujos pregos estão a seguir registrados, em face à realização 
do Pregão Eletrônico n° 2021.04.07.02-PERP. 

LOTE: 

LICITANTE VENCEDOR: * CNPJ N° 

Item Discriminação Unid. Quant. Marca Vr. Unit. Vr. Total 

CONFORME ESPECIFICADO NO ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL. 

VALOR GLOBAL DO LOTE R$ 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N2 2021.04.07.02-PERP 

ANEXO VI- MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N2
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O MUNICÍPIO DE JAGUARUANA - CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n°   e CGF n°  , com sede de sua Prefeitura Municipal 

 , Centro, CEP  , Jaguaruana — CE, através da 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, neste ato representada pelo respectivo Secretário(a), Sr(a).  
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa pessoa jurídica de direito 
privado, sediada à rua  , n° Bairro cidade de , inscrita no CNPJ/MF sob o n° por 
seu representante legal, Sr.  , portador do CPF n°  , doravante denominada CONTRATADA, 
firmam entre si o presente Termo de Contrato mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ng 2021.04.07.02-PERP, 
em conformidade com a Lei Federal Ng 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei 
Federal n° 10.520, de 17/07/2002. 
CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto do presente contrato é o Registro de Pregos para Futura e Eventual Aquisição de 
Kit de Merenda Escolar, tudo conforme especificações contidas neste termo de referência. 
CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO 
3.1. 0 valor global da presente avença é de R$    ), a ser pago na proporção da 
entrega dos produtos licitados, segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento 
expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas 
pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estadual, Municipal e Trabalhista do 
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta e o seguinte: 
LOTE 

Item Discriminação Unid. Quant. Marca Vr. Unit. Vr. Total 

CONFORME ESPECIFICADO NO ANEXO 
TERMO DE REFERENCIA DO EDITAL. 

I — 

VALOR GLOBAL R$ 
.2.0 pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e 

encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalicias, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 
3.3. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome do órgão contratante. 
CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
4.1. 0 presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura 
e vigerá até de de 20 . 
CLAUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1. As despesas decorrentes das contratações que poderão advir desta licitação correrão á conta de 
recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes a SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO do Município, sob a seguinte dotação orçamentária:  
Elemento de Despesas:   , com recursos oriundos do 
CLAUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
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6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instruMento 
convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02. 
6.2. 0 Contratado obriga-se a: 
a) executar o fornecimento dos itens licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo Município, de 
acordo com o especificado no instrumento convocatório, na Ata de Registro e no Anexo I, que faz 
parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o 
fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de 
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b)assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento; 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
f) aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem nas compras, de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do registro, de acordo com o art. 65, p. 1° da 
Lei 8.666/93, não sendo necessária a comunicação prévia do Município; 
g) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obriga a 
atender prontamente, bem como dar ciência ao Município, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
h) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município, no tocante ao fornecimento dos itens, assim 
como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata; 
i) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
j) comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
I) possibilitar ao Município efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para 
atendimento do objeto contratual; 
m) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o Município, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os itens recusados pela Administração, caso 
constatadas divergências nas especificações, as normas e exigências especificadas no Projeto Básico, 
no Edital ou na Proposta do Contratado; 
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos, especificações técnicas e comerciais dos itens do Município, de que venha a tomar 
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o 
fornecimento objeto desta ata; 
o) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei 
n° 8.666/93, que sera observado, quando dos pagamentos à Contratada. 
6.3. 0 Contratante obriga-se a: 
6.3.1. Assegurar o livre acesso do Contratado e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos 
os locais onde se fizer necessário o fornecimento dos produtos, prestando-lhe todas as informações e 
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 
6.3.2. Efetuar o pagamento ao Contratado na forma prevista neste instrumento; 

c.) 
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CLAUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES 

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações defirnrcfas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei n2 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Carta Proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Jaguaruana e sera descredenciado no 

Cadastro da Prefeitura de Jaguaruana pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das 

seguintes multas e das demais cominações legais: 

I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato: 

a) apresentar documentação falsa exigida; 

b) não manter a Carta Proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inici6neo; 
7.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de 

qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra/autorização de 

fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) 

sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 

7.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 

superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 

desenvolvimento do fornecimento/entrega dos produtos, ás atividades da administração, desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descunnprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Pregos, no contrato ou em outros 

documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei n2 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n2 
10.520/02, as seguintes penas: 

7.2.1. Advertência; 

7.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 

valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 

7.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 

contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — 
DAM. 

7.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do 

pagamento a que o licitante fizer jus. 

7.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido sera cobrado 

administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

7.4. As partes se submeterão ainda ás demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.2 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
7.5. A falta dos produtos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a

Contratada das penalidades a que esta sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas 
neste contrato. 
7.6. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias 
previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor
da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 

7.7. As partes se submeterão ainda as demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n2 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
CLAUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
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8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequWeraV 

contratuais, as previstas em lei e no Edital. 

8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, 

independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de 

reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, 

ocorrendo quaisquer infrações ás suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, 

na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93. 

8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 

Licitações. 
CLAUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1. 0 Contratado se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta 

licitatória. 

9.3. 0 Contratante se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 

58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

9.4. 0 presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 

partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 
9.6. 0 contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com os 
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato. 
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as pegas que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, sera a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 
CLAUSULA DEZ - DO FORO 

10.1. 0 foro da Comarca de Jaguaruana é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho 
de 1993, alterada e consolidada. 
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o 
assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 

Jaguaruana-CE., de  de 

Nome do Gestor 
Secretaria de 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

01. 
Nome: 
CPF: 

02. 

Nome do Representante da Licitante 
Nome da Licitante 

CONTRATADA 

Nome: 
CPF: 
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